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CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES

FRANCISCO BELTRÃO – PARANÁ 

PROJETO DE LEI Nº 10/2025 DO PODER LEGISLATIVO
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Altera dispositivo da Lei Municipal n.º 4.630, de janeiro de 08 de janeiro de 2019, que estabelece as áreas urbanas especiais, ou Zona Periurbana, e regulamenta o parcelamento do solo para formação de Condomínios de Chácaras de Recreio, e dá outras providências.

Os Vereadores que esta subscrevem, com assento nesta Casa Legislativa usando de suas prerrogativas constitucionais que o cargo lhe confere; INDICAMOS a Mesa Executiva, depois de ouvido o plenário e cumpridas todas as demais formalidades regimentais; Submete à apreciação desta Egrégia Câmara Municipal de Vereadores de Francisco Beltrão, o presente Projeto de Lei:

Art. 1º - O § 2º, do artigo 8ª, da Lei Municipal n.º 4.630, de 08 de janeiro de 2019, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 8ª - 

§ 2º - em situações em que o parcelamento do solo não atender ao Inciso II do Art. 8º, a Reserva Legal (RL) poderá ser compensada em outra propriedade do mesmo bioma, em imóvel de mesma titularidade ou adquirida em imóvel de terceiro, com vegetação nativa estabelecida, em regeneração ou recomposição, prioritariamente dentro da zona periurbana.”

Art. 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Vereadores de Francisco Beltrão – Estado do Paraná, em 20 de fevereiro de 2025.  

        CIDÃO                                               EMANUEL VENZO

VEREADOR PROPONENTE                    VEREADOR PROPONENTE

MENSAGEM DO PROJETO DE LEI Nº___/2024 DO PODER LEGISLATIVO

Senhor Presidente, Senhores Vereadores:

Propusemos a presente alteração da Lei Municipal nº 4.630, de 08 de janeiro de 2019, a fim de possibilitar a compensação das áreas verdes ou de Reserva Legal (RL) nos condomínios de chácaras, seguindo os mesmos moldes previstos na legislação federal, especialmente no Código Florestal (Lei nº 12.651/2012). A adequação legislativa busca harmonizar as áreas periurbanas com a preservação ambiental, garantindo que os empreendimentos voltados para parcelamento do solo periurbano respeitem os critérios de sustentabilidade, sem inviabilizar sua viabilidade econômica e função social.

Para viabilizar o cumprimento da exigência ambiental sem comprometer o desenvolvimento ordenado das áreas periurbanas, o § 2º do artigo 8º permite que a Reserva Legal possa ser compensada em outra propriedade do mesmo bioma. Essa compensação poderá ocorrer em imóvel da mesma titularidade ou mediante aquisição de áreas de terceiros, desde que apresentem vegetação nativa já estabelecida, em regeneração ou em processo de recomposição. Ao priorizar essa compensação dentro da zona periurbana, buscamos fortalecer a conectividade ecológica, promovendo a formação de corredores ambientais e contribuindo para a preservação da biodiversidade.

Essa flexibilização está alinhada à legislação ambiental federal e às diretrizes de sustentabilidade, permitindo que os condomínios de chácaras cumpram suas obrigações ambientais de forma eficiente e racional. Além disso, a medida incentiva a conservação de áreas estratégicas para a manutenção dos recursos hídricos e do equilíbrio climático local, beneficiando tanto o meio ambiente quanto a qualidade de vida da população.

Portanto, a presente alteração legislativa representa um avanço na política de desenvolvimento urbano sustentável do município, equilibrando a necessidade de expansão imobiliária com a preservação ambiental, garantindo segurança jurídica aos empreendedores e promovendo a manutenção das áreas verdes dentro do mesmo bioma.

Dessa forma, a alteração legislativa equilibra a necessidade de crescimento urbano sustentável com a proteção ambiental, oferecendo mecanismos viáveis para o cumprimento da legislação sem comprometer o desenvolvimento ordenado do município.

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Vereadores de Francisco Beltrão – Estado do Paraná, em 20 de fevereiro de 2024.  

        CIDÃO                                               EMANUEL VENZO

VEREADOR PROPONENTE                    VEREADOR PROPONENTE


